






















































































































































teza de que os poucos índios que logrou alfabetizar foi de­
vido a situações especiais, como, por exemplo, a dedicação 
ao trabalho de alguns de seus professores ou a própria capa­
cidade individual daqueles alunos. 

Prevalece, dessa maneira, como solução para se promo­
ver o uso da escola entre contingentes tribais, a educação 
bilíngüe. Pelo menos, ao se fazer essa escolha, se está levan­
do em consideração o grupo indígena naquilo que é funda­
mental, qual seja, a valorização de sua língua. 

A experiência desenvolvida no sul do Brasil mostra cla­
ramente que outros elementos devem ser agregados para a 
real valorização da educação bilíngüe e seu conseqüente apro­
veitamento pelas populações a que se destina. Tais elementos, 
inclusive, explicariam certas limitações apresentadas pelo 
projeto de ensino bilíngüe em andamento na região sul. 

Assim, é inconsistente a concepção de que a educação por 
si só poderá se tornar responsável pela introdução de mudan­
ças substanciais na vida cotidiana dos indígenas ou no seu 
relacionamento com os componentes da sociedade nacional. A 
educação é apenas um instrumento disponível no processo de 
promoção de mudanças e a sua utilização tem de estar con­
sentânea com todo um conjunto de alterações que se verifi­
cam nos níveis ada.ptativo, associativo e ideológico ( 5 ). Tal 
concepção, entretanto, circula entre os responsáveis pelo pro­
jeto bilíngüe, como bem demonstram as palavras de um pro­
fessor-monitor índio, por ocasião do encerramento de uma das 
fases do treinamento a que permanentemente estão sujeitos: 
" ( ... ) o desenvolvimento de um povo só é alcançado atra­
vés do ensino ( ... ) . Através do ensino lutamos pela eman­
cipação do nosso povo" ( 6 ) • Ou as posições assumidas por 
professores responsáveis pela preparação dos monitores, res­
paldadas numa possível preparação de líderes que, aos pou­
cos, pelo exercício do magistério, viessem a criar as condi­
ções de consciência crítica necessária a reivindicação de me­
lhores condições de vida pelos indígenas. 

( 5) Dessa maneira, não adianta ensinar a ler e escrever se o mercado de 
trabalho não vai oferecer condições para o educando, em futuro, exer­
cer atividades que exijam o domínio da leitura e da escrita e/ou con­
dição para o educando usufruir co1no consumidor certos artigos (li­
vros, p. ex.), devido ao seu aprendizado escolar. O destino de tal 
esforço desemboca no esquecimento, pelo educando, do que foi apren­
dido, permitindo a constatação de que o educando não foi educado. 
Tal situação tem sido detectada por numerosas pesquisas e por di­
versos autores. Veja-se Costa Pinto, 1963 : 103/104. 

(6) Newmann, 1973: 17 
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Outro exemplo elucidativo de tais limitações foi dado pe­
los professores-monitores, no momento em que realizaram a 
primeira reunião destinada à crítica da experiência que esta­
vam a viver, após os primeiros seis meses de atividade do­
cente. Nessa ocasião, os monitores arrolaram cinco ítens (1

) 

caracterizadores da submissão do indígena à sociedade na­
cional. 

A redefinição de alguns dos objetivos do projeto de en­
sino bilíngüe torna-se, pois, necessária, especialmente àque­
les que dependem de uma colocação mais clara de posições 
assumidas pelo que se chama indigenismo oficial. Esta é a 
maneira de se começar a tornar a educação um veículo ca­
paz de responder a alguns dos problemas vividos pelas so­
ciedades tribais, considerada a peculiaridade de sua cultura 
tradicional e as condições de seu convívio com a sociedade 
nacional ( 8 ) • 

As relações mantidas entre índios e não-índios no sul do 
Brasil são estruturadas a partir da situação de dominação 
exercida pelos brancos. Tal quadro já foi suficientemente de­
lineado quando mostramos o aproveitamento dos recursos na­
turais disponíveis nas áreas indígenas e de como o índio apa­
rece utilizado como mão de obra e como consumidor. Se em 
dado instante se reconhece a necessidade de modificar essa 
situação, é a partir de tal entendimento do real que se de-

(7) São os seguintes esses itens: a) «não temos liberdade de pensamento 
e ação; b) não existe diálogo entre a comunidade indígena e a admi·· 
nistração não-indígena; c) não há quen1 procure entender nossa ne .. 
cessidade, nossos desejos; d) sentimos falta de igualdade com o mundo 
não-índio em relação aos deveres e direitos de todo brasileiro; e) por 
falta de conhecimento, não temos confiança no mundo não-índio>. 
Newmann, 1973: 16 

(8) As vezes, pode-se assumir posições etnocêntricas ao se tentar a solu­
ção de alguma faceta da problemática indígena. Assim, ao se formular 
a programação de ensino bilíngüe, adotou-se como base para a grafia 
dos termos indígenas as convenções criadas pela Lingüística. Dessa 
forma, o índio teria não só de aprender a língua do colonizador, como 
de aprender a escrever sua própria língua segundo regras somente 
dominadas por um grupo restrito entre os colonizadores, quais sejam, 
os lingüistas. Veja-se a coleção de textos sobre Kaingang editados 
pelo Sammer Institute of Língüistics. A Portaria n<? 75/ 72 da FUNAI. em 
seus itens 3 e 4, tentou resolver tais situações indicando que: ca grafia 
das línguas indígenas, para textos de consumo dos grupos tribais, deve 
ser a mais próxima possível da grafia do português; ( 4) deve-se ado­
tar como norma geral, na grafia das línguas indígenas, o princípio 
lógico de representação de um fonema por um único símbolo». Cf. 
Newmann, 1973 : 21. Sobre a conveniência dessa adaptação se têm 
manifestado diversos lingüistas. 
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ve começar a estabelecer as bases de um programa de mu­
danças. Na execução desse programa, a educação bilíngüe de­
verá ser um instrumento útil, especialmente se sua progra­
mação estiver voltada para atender o índio em diversos se­
tores do seu cotidiano. 

Em outras palavras, queremos dizer que não é possível 
se abrirem perspectivas de melhores condições de vida para 
os indígenas somente pela utilização da educação, por me­
lhor que ela seja conduzida. Isto porque de nada vale esti­
mular ou desenvolver quadros educacionais claramente des­
conectados com a realidade vivida pelos educandos. 

Ao se pensar o posto indígena como unidade estratégi­
ca para a deflagração de ações destinadas a promover a al­
teração dos violentos quadros de submissão e espoliação a 
que os indígenas estão sujeitos, deve-se ter presente a idéia 
de que tal unidade integra um sistema mais amplo. Assim, 
não se pode pensar em alterações substanciais nas funções do 
posto indígena, se não houver condições para a promoção de 
uma reorientação da política indigenista no País. 

A impossibilidade de se concretizar essa reorientação 
institucional tornará inviável o alcance de qualquer solução 
mais ou menos ampla para a problemática do índio no sul 
do Brasil. Em termos isolados, à custa de muito esforço e 
dinamismo de alguns abnegados, talvez seja possível o en­
contro de soluções parciais e válidas para locais particula­
res (9

). Assim, por exemplo, o posto indígena Cacique Do­
ble ( RS) tem possibilidades de ser alvo de uma experiência 
de desenvolvimento a ser executada pela Universidade do Va­
le do Rio dos Sinos ( RS) , em convênio com agências de as­
sistência internacional da Alemanha e França (1º). 

(9) O oferecimento de assistência às comunidades indígenas em termos 
globais foi abordado em obra de nossa autoria, que tratava especifi­
camente da atuação dos postos indígenas. Veja-se Santos, 1970. Es­
pecificamente para os Xokleng de Santa Catarina, formulamos as bases 
de um plano global de ação. Veja-se Santos, 1973. 

( 10) Tal experiência teve como principal dinamizador o técnico Darei Pi­
veta, do CEDOPE/UNISINOS, e conta com os seguintes projetos, a 
serem desenvolvidos no espaço de 10 anos: 19 projetos - levanta­
mento da situação. Financiamento às famílias índias para aquisição 
de bois, que se comprometem a pagar o financiamento ao final de 1 
ano (ou safra). Atingidas no primeiro ano 3 famílias; no segundo 18; 
a expectativa de atender as demais famílias índias do PI, no terceiro 
ano, não foi inteiramente alcançada. Período 1969/ 1972. 29 projeto: 
implantação de projetos agrícolas, destinados à criação de uma infra­
estrutura que permita a criação de um órgão associativo semelhante 
a uma cooperativa. Período 1974(75. 39 projeto: dinamimação da coo-
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O importante dessa experiência é que ela está dirigida 
para ajudar os indígenas a encontrar situações econômicas 
cada vez mais satisfatórias. Para isso, promove-se a adoção 
de novas técnicas de trabalho agrícola e criam-se condições 
para facilitar a comercialização dos produtos indígenas, bem 
como a aquisição de bens de consumo. Tudo isto, objetivando 
o levantamento da comunidade indígena e a revalorização de 
seus indivíduos componentes. 

:m necessário, pois, pensar num projeto global, onde, si­
multanemente, se estabeleçam ações destinadas à valorização 
do trabalho indígena pela abertura de novas possibili­
dades de produção, comercialização e consumo; se fi:. 
xem bases para o fortalecimento da comunidade tribal, obje­
tivando assim facilitar aos indígenas condições para o en­
frentamento dos contingentes não-índios; se disseminem prá­
ticas sanitárias, de saúde, de alimentação e de educação, vol­
tadas para o alcance das mudanças pretendidas; se garanta 
aos indígenas, afinal, condições dignas de vida que os levem 
a uma reavaliação dos padrões destinados à promoção de 
seu próprio auto-respeito. Tal projeto global, se efetivado, 
poderia ser designado como a tradução dos objetivos da po­
lítica indigenista para os índios do sul do País. 

Todas as atividades decorrentes da implantação desse 
plano global junto a uma comunidade indígena teriam cará­
ter educativo, pois o objetivo básico seria levar o índio à au­
to-suficiência de iniciativa e de decisão, como membro de 
uma sociedade diferenciada. Assim sendo, a existência formal 
de salas de aula e professores, no sentido tradicional des-

perativa, pelo fortalecimento das atividades econômicas do grupo tri­
bal. Período 1976/79. 4~ projeto: criação de uma escola integrada 
agro-industrial para a formação profissional dos índios, levando-os à 
condição de serem promotores de seu próprio destino. Tais projetos 
têm como objetivos justificatórios, no entender de seus idealizadores, 
o seguinte: 

«Por via do projeto pretende-se, prioritariamente, ao tempo em que 
se atenda ao anseio de aquisição de mais satisfatórias condições de 
subsistência, educar o índio para assumir a responsabilidade pelo pró­
prio desenvolvimento sócio-econômico, eliminando de modo gradativo o 
seu atual relacionamento paternalista e dependente em relação aos com­
ponentes da sociedade nacional. Prevê-se realizar isso respeitando o 
seu universo cultural e conscientizando-o de sua situação real (eco­
nômica, social e política). A tomada de consciência visa a engajá-los 
nas diversas etapas do projeto (elaboração, execuç.ão e avaliação). A 
ação familiar e comunitária, ao idealizar-se realizar a auto-promoção, 
ajudando-os para que se ajudem, permitirá melhores condições de exis­
tência:.. ( Cf. Cópia original .em . Xerox, arquivo do Autor) . 
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ses termos, não é fundamental para a implantação da for­
ma de educação que estamos tentando delinear. Ao nosso ver, 
é muito mais imperioso que se oriente o índio para se liber­
tar das condições de trabalho a que está sujeito ou que se 
lhe ofereçam condições gerais para garantir novas perspec­
tivas de relacionamento com a sociedade nacional. Todas es­
sas atividades educativas poderiam ser adequadamente en­
globadas sob o termo educação permanente ( 11

) • 

Compreende-se assim que não consideramos fundamental 
a preocupação com a alfabetização, seja em língua verná­
cula ou não. Sabemos que o aprendizado da escrita e da lei­
tura é mais fácil quando o educando ainda não desenvolveu 
suficientemente os mecanismos de censura. Concordamos, 
pois, que uma criança tem mais facilidade para ser alfabeti­
zada, em nosso caso particular em duas línguas, do que um 
adulto. Mas não é isto que nos preocupa. O que os dados obti­
dos nas mais diversas situações e comunidades indicam é que, 
em primeiro lugar, é necessário utilizar os recursos disponí­
veis para a melhora do cotidiano ( 12

). ::m óbvio que se for 
possível deflagrar simultaneamente ações destinadas a mu­
dar o precário cotidiano e se houver condições para a manu­
tenção de classes de alfabetização, com base no ensino bilín­
güe, isto será melhor. Contudo, tais classes não podem ser 
focalizadas como prioritárias. Pelo menos nos termos que até 
aqui têm sido estabelecidos o conceito de classe escolar, a 
programação escolar e as ações do professor. 

Destacamos assim uma sistemática escolar destinada a 
validar a idéia de educação permanente. Uma educação a ser 
usufruída por todos os membros de uma comunidade indíge­
na, e voltada basicamente para o alcance de condições que 
lhes permitam enfrentar e decidir sobre os diversos proble­
mas decorrentes de seu convívio com a sociedade nacional. 
O fracasso da escola monolíngüe, que até há pouco atuava 
com exclusividade nos postos indígenas, bem demonstra que 
não há que imaginar outra solução. As limitações sentidas 
na curta, mas positiva, experiência de ensino bilíngüe devem 
também ser consideradas. 

( 11) Furter, 1966 : 143, diz que a educação permanente «Se traduz pela par­
ticipação efetiva, ativa e responsável de cada sujeito envolvido, qual­
quer que seja a etapa da existência que esteja vivendo». Deve-se 
esclarecer que a «participação efetiva, ativa e responsável» no caso 
indígena é em relação à sua sociedade e não à nossa, pois, caso con­
trário, estaríamos justificando o uso da educação para ampliar o do­
mínio sobre os índios. 

( 12) Veja-se Beltrân, 1973: 201 e seguintes. 
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Aceita a idéia da educação permanente, não se pode dei­
xar de lembrar que o posto indígena é a unidade que traduz 
em ações concretas o que chamamos de política indigenista. 
Assim, é necessário imaginar a integração de todos os ele­
mentos envolvidos nas tarefas de fazer operar o posto indí­
gena, pois todos são agentes diretos do que estamos a cha­
mar educação permanente. Dessa maneira, a todo instante os 
indígenas estarão em contato com funcionários que têm o 
papel consciente de assessorar, orientar, sugerir e, jamais, 
impor. Funcionários que seriam responsáveis por oferecer à 
sociedade indígena o apoio institucional e técnico de que ca .. 
recem para a sua sobrevivência como unidade diferenciada. 
Assim, o posto indígena teria de ser reorganizado para favo­
recer o aparecimento de adequadas condições de trabalho para 
a comunidade indígena, estimulando o encontro de novas ma­
neiras de produção, particularmente pela abertura de crédito 
e oferecimento de assistência técnica; estabelecendo novas ba­
ses para garantir a comercialização de produção indígena; 
abolindo qualquer idéia de utilização da comunidade ou seu 
patrimônio para criar ou manter fundos de renda indígena; 
organizando sistemas cooperativos de produção e consumo; 
amparando a comunidade quanto à saúde e assistindo-a nos 
mais variados momentos do seu relacionamento com a socie­
dade envolvente. 

Ao se pensar na utilização da educação permanente jun­
to às sociedade tribais, e, paralelamente se demonstrar a ne­
cessidade do posto indígena atuar de maneira integrada e 
objetivando apoiar as populações indígenas ali residentes pa­
ra que encontrem seu próprio destino, é necessário conside­
rar que mudanças sérias devem ocorrer no indigenismo ofi­
cial, para que haja condições de tais sujestões serem colo­
cadas em prática. t; preciso, entre outras coisas, criar um 
sistema de planejamento das ações fundamentais à política 
indigenista oficial, integrado por técnicos e cientistas sociais 
e voltado para permanente controle e reavaliação das medidas 
concretas colocadas em execução. Tal grupo poderia partir 
de uma avaliação das experiências ocorridas em outros paí­
ses e destinadas à promoção do indígena, que, em muitos 
sentidos, se distancia para melhor em relação ao que esta­
mos logrando realizar. Nas Delegacias Regionais do órgão de 
assistência, uma equipe menor, mas capaz de compreender e 
traduzir os objetivos eleitos para as diversas comunidades, 
orientaria e supervisionaria os grupos em atividade nos pos­
tos indígenas. A adoção de tal sistema poderia ser rapida­
mente enriquecida pelo envolvimento de vários setores, es-

79 



pecialmente as universidades que têm condições de se respon­
sabilizar pela execução das pesquisas de base ( 1ª) . 

Incorporando-se tais idéias ao projeto de ensino bilín­
güe em experiência na região sul, e abrindo-se perspectivas 
materiais que permitam o envolvimento de novos técnicos no 
programa (1

"), será viável o encontro de possibilidades in­
teiramente novas para se permitir que os índios tomem cons­
ciência de sua situação e decidam os caminhos que devem 
seguir. Ou, em contrário, os índios, enquanto membros de 
uma sociedade minoritária, mesmo dispondo de uma sistemá­
tica escolar mais sofisticada, como a utilizada no projeto bi­
língüe, não terão condições para orientar seu próprio des­
tino (15 ). 

Entende-se que é impossível o alcance de resultados sa­
tisfatórios pelo uso da educação somente, seja em termos tra­
dicionais ou bilíngüe, porque a realidade que se oferece no 
cotidiano ao indígena acaba por anular todas as possibilida­
des e a razão de ser dessa forma de atividade educativa. Não 
adianta, assim, a escola tentar levantar o ethos do grupo 
tribal, mesmo pelo trabalho de um professor indígena ade­
quadamente habilitado, se o próprio material didático pode 
contribuir para anular todo o esforço realizado. Ou se outros 
funcionários integrantes do posto indígena atuam favorecen­
do a submissão do silvícola. Ou se tal fazer é padrão entre 
os integrantes da sociedade regional, como se pode depreen­
der da leitura de uma obra editada para oferecer a turistas 
e à população da região sul, esclarecimentos sobre as mis­
sões jesuíticas e os índios existentes no Rio Grande de hoje: 

( 13) A simples colocação pelo MEC da problemática indígena como tema 
prioritário para a realização de pesquisa nas Universidades Federais, 
em pouco tempo poderia ampliar a bibliografia disponível sobre os 
vários aspectos da realidade indígena. 

( 14) O Ministério de Educação e Cultura não pode ficar alheio a esse 
tipo de experiência, seja pela importância da sua realização e acom­
panhamento, que poderão abrir perspectivas para o enfrentamento de 
problemas educacionais particulares a grupos recentemente imigrados 
para o País, seja pelos recursos materiais e humanos que o Ministério 
possui, de uma maneira ou outra valiosos para a dinamização de vá­
rios aspectos da educação indígena. A condição de tutelado a que o 
índio está sujeito, em princípio não obriga a FUNAI a criar e manter 
um sistema escolar paralelo. E o MEC facilmente poderá criar um 
corpo técnico especializado em educação bilíngüe. 

( 15) Sabemos que é impossível evitar interferência da sociedade nacional 
sobre os indígenas. Entendemos, entretanto, que muito pode ser feito 
sem que necessariamente se objetive a submissão ou o direcionamento 
dos indígenas. 
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O indio por sua natural indolência, volubilidade e impru­
dência, mal os jesuitas o deixavam um pouco a vontade, vol­
tava ao estado primitivo ( ... ) . Assim os missionários ( . . . ) 
realizaram ( ... ) entre seres atrasadissimos e num Pais 
ainda selvagem ( . .. ) . E entre os Guarani e outras tribos 
reinava a poligamia. O filho seguia a condição do pai e 
a mulher era escrava do homem ( .. . )ie. 

CONCLUSõES 

Na região sul sobrevivem contingentes tribais vinculados 
às sociedades Kaingang, Xokleng, Guarani e Xetá. A maior 
parte dessas populações vive aldeada em áreas especialmente 
t"eservadas, administradas por órgão governamental, a Fun­
dação Nacional do tndio. 

Preocupados em avaliar a utilização do sistema escolar 
entre os componentes dessas sociedades, visando à compreen­
são do papel da educação formal, realizamos um levantamen­
to exaustivo da situação de cada comunidade, procurando ca­
racterizar as condições em que ocorre seu relacionamento 
com a sociedade envolvente. A análise do material empírico 
obtido no decorrer da pesquisa e apresentado nos capitulos 
anteriores permite-nos formular as seguintes conclusões: 
1 . ~ precária a situação em que se encontram os compo­

nentes das diversas sociedades indígenas na região sul. 
Decorrente de situações históricas particulares, os indí­
genas acham-se submetidos a situações flagrantes de es­
poliação econômica que impedem qualquer possibilidade 
de relacionamento vantajoso com a sociedade nacional 
envolvente; 

2 . A assistência promovida pela Fundação Nacional do ln­
dio não mostra alterações em relação às práticas adota­
das pelo extinto Serviço de Proteção aos Indios. A es­
tratégia de ação continuou a mesma, utilizando-se, como 
base de tradução das ações programadas pelo indigenis­
mo oficial, a unidade denominada posto indígena. As 
tentativas de melhorar as condições técnico-burocratas do 
pessoal responsável pelas atividades do posto indígena 
não chegaram a garantir o oferecimento para os índios 
de novas soluções para o problema existente. Em con­
trapartida, a adoção de objetivos decorrentes de uma "vi­
são empresarial" sobre a problemática indígena, levou a 

(16) Leite, 1973: 30 e 33. 
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FUNAI a buscar, com continuidade, a exploração eco­
nômica das áreas territoriais ocupadas pelas sociedades 
tribais, além de permitir a expansão de iniciativas to­
madas por componentes da sociedade envolvente, utili­
zando amiúde o potencial indígena como força de tra­
balho. A participação dos indígenas nesses projetos, em 
termos de obtenção de vantagens, é diminuta e nada 
estimuladora; 

3. As tentativas do órgão governamental em minimizar as­
pectos flagrantes da miséria vivida pelos índios se tem 
baseado no equacionamento superficial da realidade apre­
sentada pelas diversas comunidades. Assim, a FUNAI 
promoveu na maioria dos postos indígenas a constru­
ção de casas para os índios. O agrupamento dessas ca­
sas em "vilas" foi uma tentativa extemporânea de ur­
banização dos silvícolas, que acabou facilitando ainda 
mais o domínio da sociedade envolvente. Na "vila", en­
tre outros males, o índio não tem condições de possuir 
animais de criação e sua roça fica distante. Estimulou­
se, assim, o trabalho do índio para os regionais, na 
condição de mero detentor de força de trabalho; 

4 . Continuando com uma prática já tradicional no antigo 
SPI, a FUNAI mantém unidades escolares em todos os 
postos indígenas. .Essas unidades se valem de uma pro­
gramação de ensino comum àquela destinada aos com­
ponentes da sociedade envolvente que vivem na área ru­
ral, e utiliza, de modo geral, professores precariamente 
qualificados e desconhecedores da realidade sócio-cultu­
ral do grupo que estão a servir. Os resultados concre­
tos apresentados por tais escolas são nulos. Tais esco­
las em nada contribuem para o oferecimento de respos­
tas aos problemas que os indígenas enfrentam, ficando 
sua utilidade limitada aos interesses de se ter uma fun­
ção burocrática para preencher; ou ao oferecimento de 
justificações destinadas a conformar os componentes da 
sociedade envolvente quanto ao futuro dos indígenas; ou 
mais concretamente, oferecendo esquemas que acabam 
por estimular a submissão dos indígenas; 

5. O projeto de ensino bilíngüe, montado a partir de inves­
tigações lingüísticas desenvolvidas entre os Kaingang, 
concretizou, tardiamente no Brasil, práticas já bastante 
difundidas em outros países que têm minorias tribais 
em seus territórios. Tanto o projeto como os resultados 
de sua experimentação apresentam limitações decorren­
tes da aceitação da noção falsa de que a educação, por 
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si só, pode promover alterações substanciais numa de­
terminada sociedade, e da falta de clareza dos objetivos 
que norteiam o indigenismo oficial. Contudo, tal expe­
riência deve ser considerada para fundamentar uma pro­
gramação que denominamos de educação permanente, 
voltada para dotar os indígenas dos instrumentos ne­
cessários para participar da escolha das soluções dos 
problemas decorrentes de seu convívio com a sociedade 
nacional, tornando-os conscientes do processo histórico 
que estão a viver e habilitando-os para decidir sobre seu 
destino; 

e . A idéia .de educação permanente, entretanto, só pode ser 
desenvolvida a partir da revisão realizada pelos respon­
sáveis pelo indigenismo oficial dos fundamentos que su­
portam as chamadas práticas indigenistas em sentido 
global, definindo-se, em primeiro lugar, que os compo­
nentes das sociedades tribais não formam no Brasil 
presente uma segunda categoria de pessoas, uma "cas­
ta" inferior. J!; claro que tal revisão implicará na re­
conceituação de diversas posições estabelecidas pela 
FUNAI, principalmente aquelas ligadas à idéia de levar 
o indígena a participar de processos de produção do qual 
ele não se beneficia dos resultados auferidos e de ree­
quipar o órgão de assistência com pessoal técnico e cien­
tífico em número suficiente e capaz de aproveitar a 
experiência internacional, além de se valer do potencial 
representado pela universidade brasileira. 

7. A educação permanente, como imaginamos, não está su­
jeita à existência de espaços físicos determinados, como 
a sala de aulas, nem tampouco limitada a horários ou 
a personagens definidos. Imaginamos uma educação 
promovida por todos os elementos "civilizados" em tra­
balho nos postos e voltada para oferecer aos indígenas 
ensinamentos e informações destinadas à sua utilização 
prática, em forma de respostas aos problemas do coti­
diano. A alfabetização, em bilíngüe, estaria assim colo­
cada em plano secundário, pois acreditamos que o fun­
damental é instrumentar o indígena para enfrentar e 
sobreviver às condições geradas pelo seu convívio com 
a sociedade nacional, caracterizada como individualista 
e baseada numa sistemática de produção capitalista; 

8. A educação permanente, ainda, não estará limitada a 
atingir apenas os contingentes tribais aldeados nos pos­
tos indígenas. Ela deverá envolver os índios destribali­
zados da região sul, tornando presente junto às popu-
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lações regionais que convivem com indígenas informa­
ções objetivas destinadas a disseminar condições novas 
para o relacionamento entre índios e não-índios. A par­
tir da participação do Ministério da Educação e Cultura, 
se dirigirá também para a sociedade nacional, procuran­
do reconceituar a indígena e simultaneamente promover 
o desaparecimento dos estereótipos que sobre o índio po­
voam os livros didáticos e outros meios de informação. 

9. Se não for possível reconceituar o indigenismo oficial, 
quase nada se poderá obter pela utilização da melhor 
programação escolar. Na verdade, a problemática em 
foco é gerada por variáveis decorrentes de um quadro 
sócio-cultural e ideológico. A sua abordagem apenas pe­
la área da educação não oferece qualquer garantia como 
solução. Não há, pois, como escapar de uma revisão 
dos objetivos do indigenismo oficial, visando à funda­
mentação de ações voltadas para abordar tal problemá­
tica em termos globais. 

, 
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AP~NDICE 

SOBRE INDIOS DESTRIBAIJZADOS 

No sul do Brasil, os indígenas não vivem somente nas 
áreas onde se localizam postos da FUNAI. Devido a situa­
ções específicas de convívio com a população brasileira, um 
número razoável de famílias indígenas vive dispersa. A lo­
calização dessas famílias no espaço físico e os conseqüentes 
mecanismos que desenvolveram para se ajustar à condição 
de meros sobreviventes e marginais ao mundo dominador 
dos brancos apresentam diferenciações entre os componentes 
dos diversos grupos tribais. 

Algumas famílias Kaingang vivem fora dos postos indí­
genas porque suas terras foram ocupadas pelos brancos e 
não houve preocupação em lhes reservar nenhuma parte. 
Mas eles não quiseram se afastar da região que tradicional­
mente ocupavam. Os Kaingang inicialmente foram submeti­
dos por criadores de gado, nos campos de Palmas e Guara­
puava, e largamente usados como mão de obra nas fazendas. 
No suceder da ·conquista da terra, uma frente pioneira agrí­
cola tirou-lhes as áreas não ocupadas pelos criadores. A rea­
ção indígena foi de acomodação à presença do branco. Não 
houve migrações. Assim, os índios passaram a viver de fa­
vor nas terras que antes eram suas. 

Nas vizinhanças do rio Uruguai, entre Santa Catarina 
e Rio Grande, no oeste de ,Santa Catarina e no noroeste do 
Paraná, encontram-se famílias Kaingang localizadas fora dos 
postos indígenas e não usufruindo de qualquer assistência 
ou amparo governamental em decorrência de sua situação 
étnica. Algumas dessas famílias eventualmente podem ter 
sido motivadas a viver fora das reservas indígenas em fun-
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ção de experiências particulares, geralmente negativas, no 
trato com funcionários dos organismos governamentais de 
assistência ao silvícola. Isto explica a reação negativa des­
ses indivíduos ao se dar a sugestão para sua fixação num 
posto indígena qualquer. 

As condições de vida enfrentadas por essas famílias in­
dígenas são semelhantes às de outros brasileiros desaf ortu­
nados na região. Normalmente, fabricam e comerciam algu­
mas peças de artesanato; cultivam uma pequena roça de 
subsistência; praticam alguma caça; extraem da floresta erva 
mate e pinhão. Além disso, vendem sua força de trabalho 
para os proprietários brancos das vizinhanças. 

Nesse quadro de vida miserável, entretanto, os Kaingang 
não deixam de manter um alto grau de identidade étnica, 
que lhes permite se apresentar diferenciadamente no contex­
to da população regional. Assim continuam sendo índios. 

Os Guarani, numa situação oposta aos Kaingang, estão 
em constante migração e não se fixam por muito tempo 
num mesmo local. Além disso, os Guarani têm manifestado 
preferência por se localizar próximo a grandes concentrações 
urbanas, tais como Porto Alegre e Florianópolis. A subsis­
tência dos Guarani é obtida também pelo fabrico de peças de 
artesanato; pequena agricultura de milho, feijão, batata, abó­
bora e amendoim ; caça e coleta; e venda, irregular, de sua 
força de trabalho para a realização de pequenos trabalhos 
braçais, especialmente ligados a atividades agrícolas. 

Ao contrário dos Kaingang, que têm nítida consciência 
do território que ocupavam e que, devido a iisto, reclamaram 
e reclamam ações governamentais para lhes garantir o do­
mínio de certas áreas de terra, os Guarani são verdadeira­
mente índios em trânsito. Oriundos geralmente do Paraguai 
e norte da Argentina, esses índios penetram no território 
brasileiro motivados por uma justificação do mundo que pri­
vilegia a região leste, à beira do Atlântico, como vizinha à 
"terra sem males". 

Alguns Xokleng vivem também dispersos. São índios que, 
quando crianças, foram capturados durante as razias dos 
bugreiros. Entregues a fazendeiros ou a outros civiliza.dos, 
os poucos índios que conseguiram sobreviver chegaram, em 
alguns casos, aos dias do presente. Uns poucos constituiram 
família. A maioria desses sobreviventes acomodou-se às con­
dições de vida impostas pelo convívio com os brancos e, as­
sim, passou a escamotear sua origem. Geralmente, esses so­
breviventes nada recordam da cultura tribal, e como índios 
somente tiveram experiências negativas, todas decorrentes 
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da caracteri7.ação estereotipada que corre no interior da re­
gião sul: "o índio é ser inferior." 

Com os Xetá também ocorre quadro semelhante. Com 
o extermínio do grupo tribal, alguns poucos índios sobrevi­
ventes foram privilegiados com a proteção de certos benemé­
ritos civilizados. Houve assim uma dispersão dos sobrevi­
ventes. Hoje, os· últimos oito Xetá que existem no Brasil 
vivem separadamente, em postos indígenas. Um desses ín­
dios, por ter tido uma boa experiência de convívio com os 
brancos, em áreas rurbanas, não se adapta à rotina dos pos­
tos. Vive assim perambulando no sudoeste do Paraná, ora 
atuando como faxineiro nos bares pobres das cidades, ora 
como biscateiro iem feiras. 

Toda essa população indígena vive sem maior assistên­
cia do órgão responsável, a FUNAI. Na verdade, em contato 
com burocratas dessa instituição, tomamos consciência de 
que não há na região sul nenhuma iniciativa que envolva 
tais contingentes tribais. Assim, foi impossível a obtenção 
de dados que permitissem a quantificação desses indivíduos 
destribalizados. Nos casos Xokleng e Xetá, pela insignif icân­
cia numérica dos sobreviventes, foi possível se obter infor­
mações bastante precisas. Quanto aos Kaingang e Guarani, 
que efetivamente apresentam ponderáveis contingentes des­
tribalizados, muito pouco se pode saber em termos globais. 
E na falta de informações disponíveis na FUNAI, limitamo­
nos aos dados obtidos diretamente e àqueles fornecidos por 
outros estudiosos1

• 

Com base em tais informações, é possível se admitir a 
existência de aproximadamente duas centenas de Kaingang 
vivendo fora de postos indígenas, na área vizinha ao rio 
Uruguai e extremo oeste de Santa Catarina. No Paraná, o 
número de Kaingang destribalizados talvez se aproxime de 
uma centena. Nesse caso, a maioria está dispersa em fazen­
das. 

Os Guarani, localizados no Rio Grande, atingem apro­
ximadamente 100 indivíduos. Em 1973, nas redondezas de 
Porto Alegre, num lugar denominado Cantagalo, havia um 
núcleo Guarani com 20 indivíduos. Em 197 4, na parte norte 
da Lagoa dos Patos, ainda no Rio Grande, um outro grupo 
Guarani se instalou com aproximadamente 50 pessoas, divi­
didas em dois acampamentos. E, por várias vezes, durante 

( 1) Especialmente, Darcy Piveta, CEDOPE/UNISINOS. no Rio Grande 
do Sul; e Cecilia Helm, UFPr, no Paraná. 
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as viagens de um posto a outro, encontramos famílias Gua­
rani nas estradas. Eram índios em trânsito, geralmente em 
busca do litoral. 

Em Santa Catarina, a presença de Guarani fora dos pos­
tos indígenas é taro bém constatada, embora em número re­
duzido. Num acampamento situado próximo a Florianópolis, 
junto a BR 101, no local Morro dos Cavalos, existem apro­
ximadamente 10 pessoas. Outrora esse acampamento abrigou 
outras famílias, que mudaram para o PI !birama ou se dis­
persaram. Nos bairros da periferia da cidade, localizamos 
pelo menos outras três famílias. No caso, trata-se de jo­
vens Guarani que constituiram família, casando-se com civi­
lizados. Tais números, entretanto, flutuam bastante. :m mui­
to comum se encontrar índios que estão em visita a esses 
parentes e que informam estar em trânsito para São Paulo, 
para Porto Alegre e, às vezes, até para Buenos Aires. 

:m de todo conveniente que a FUNAI inclua os indígenas 
destribalizados no quadro de suas preocupações. O levanta­
mento dos vários núcleos existentes e .de problemas como os 
direitos dos índios sobre a área de terras que ocupam, tipo 
de relacionamento que mantêm com civilizados regionais, 
graus de submissão a que se acham sujeitos, são fundamen­
tais. 

Somente a partir da configuração dessas várias situa­
ções será possível a FUNAI estabelecer maneiras de garantir 
assistência a tais contingentes e pensar, por exemplo, em 
fixar mecanismos para as crianças existentes nos diversos 
núcleos se beneficiarem de programações educacionais. O fato 
é que o índio não deixa de ser índio porque reside fora de 
um posto indígena. O próprio posto indígena não pode, em 
nenhum momento, ser considerado um instrumento de segre­
gação, de uma política de "apartheid". E para que tal não 
ocorra, é preciso fixar as bases para reconhecer e assistir 
aos índios não residentes nos postos indígenas. Pois são es­
ses, em muitos casos, os mais necessitados de orientação e 
amparo. 

Não adianta pensar que esses indígenas podem optar 
pelo viver em postos indígenas. Na verdade, muitos jamais 
pensaram em aceitar a idéia de viver em reservas da FUNAI, 
nem tampouco em solicitar qualquer ajuda. Nesse sentido, 
são elucidativas as palavras do Guarani Luiz, morador do 
acampamento de Itapoã, junto a Lagoa dos Patos: "nosso 
sistema é outro". 
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duação, ministrando cursos de 
sua especialidade. Entre 1966 
e 1970 foi diretor do Centro 
de E studos e Pesquisas Edu-
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prensa Universitária, 1968. A 
I ntegração do l ndio na Socie­
dade Regional - a função dos 
postos indígenas em Sianta Ca­
tarina) Florianópolis, Imprensa 
Universitária, 1970; Um E s­
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Santa Catarina) Florianópolis, 
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O objetivo deste trabalho é esclarecer as possibilidades 
e limites da educação formal para que os indígenas do sul 
do País encontrem melhores condições de vida, consider ada 
sua situação de convívio com componentes da sociedade na-
cioo~. ' 

A pesquisa foi realizada com a colaboração de The Ford 
Foundation, da Universidade Federal de Santa Catarina e 
da Fundação Nacional do índio, atingindo 19 postos indíge­
nas, localizados na região sul, que atendem a 7 .809 indiví­
duos. Tal população integra as sociedades tribais Kaingang, 
Xokleng, Guarani e Xetá. 

Mais um livro de valor da 
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